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Estado de Reconhecimento Legal dos Direitos dos 
Povos Indígenas, das Comunidades Locais e dos Povos 
Afrodescendentes ao Carbono Armazenado em Terras e 
Florestas Tropicais

COMUNIDADES E PROPOSTAS DE SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA EM ALTO 
RISCO POR FALTA DE RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS, 
COMUNIDADES LOCAIS E POVOS AFRODESCENDENTES À TERRA E AO CARBONO

O impulso para uma maior ação climática está gerando um interesse sem precedentes em 
soluções baseadas na natureza. Muitos países estão agora prontos para implementar 
programas nacionais para reduzir as emissões de desmatamentos e degradação florestal 

(REDD+),1 bem como outras reduções de emissões, remoções e iniciativas de prevenção de emissões 
terrestres usando instrumentos de mercado e esquemas de pagamento baseados em resultados.2 
Enquanto isso, ao mesmo tempo em que o mundo antecipa a finalização da “regulamentação” 
para o comércio internacional de emissões nos termos do Artigo 6 do Acordo de Paris, os países 
e empresas estão cada vez mais se voltando para os mercados voluntários, mecanismos de 
conformidade e outras “abordagens cooperativas” para ajudar a cumprir suas metas de redução de 
emissões3 e compromissos de emissões zero.4 Para acelerar ainda mais a ação climática, uma força-
tarefa global foi estabelecida para apoiar o dimensionamento necessário dos mercados voluntários 
de carbono,5 e um número crescente de países está assinando acordos de pagamento baseados em 
resultados com instrumentos de financiamento climático dedicados para prestar contas por ambas 
as reduções de emissões recentes (por exemplo, Fundo Verde para o Clima) e futuras (por exemplo, 
Fundo de Carbono). Uma ambiciosa coalizão público-privada (LEAF) também foi estabelecida com o 
objetivo de reduzir as emissões, acelerando o mercado de carbono florestal. Liderada pela Noruega, 
Estados Unidos, Reino Unido e principais atores do setor privado, como Amazon, Bayer e Unilever, 
a Coalizão LEAF tem uma meta de mobilização inicial de pelo menos US$1 bilhão para pagar por 
créditos jurisdicionais de REDD+ emitidos pela Arquitetura para Transações de REDD+ (ART) de 
países com florestas tropicais e subtropicais.
Até o momento, a maioria dessas intervenções se desdobrou em países em desenvolvimento que 
incluem algumas das regiões mais pobres e biodiversas do mundo. Mais importante, a maioria das 
terras e territórios visados para ações de mitigação de gases de efeito estufa (GEE) se sobrepõem a 
áreas habitualmente detidas por Povos Indígenas,6 comunidades locais,7 e Povos Afrodescendentes.8 
No entanto, apenas cerca de metade das áreas mantidas por comunidades ainda não foram 
legalmente reconhecidas pelos governos,9 e onde os direitos à terra são reconhecidos, os direitos 
ao carbono e as reduções de emissões negociáveis raramente são definidos explicitamente.
Dado que as comunidades detêm direitos consuetudinários a pelo menos metade da área terrestre 
do mundo e, portanto, uma proporção significativa do sumidouro de carbono terrestre, o não 
reconhecimento adequado de seus direitos e papel na realização das ambições climáticas globais 
apresenta riscos fundamentais para as comunidades, investidores e governos igualmente.
Este estudo analisa a situação do reconhecimento legal dos direitos dos Povos Indígenas, 
comunidades locais e Povos Afrodescendentes ao carbono em suas terras e territórios em 31 países 
da África, Ásia e América Latina.10 Juntos, esses países defendem quase 70 por cento das florestas 
tropicais do mundo11 e representam pelo menos 62 por cento do potencial total de solução climática 
natural viável identificado por McKinsey et al. (2021),12 e, portanto, a maior parte das reduções 
de emissões baseadas na natureza e oportunidades de compensação de carbono em países com 
florestas tropicais e subtropicais.13 
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Principais Conclusões
1.	 Poucos países reconhecem explicitamente os direitos das comunidades ao carbono em suas terras 

e florestas consuetudinárias. Mesmo quando os direitos de carbono da comunidade podem ser 
inferidos por meio das leis existentes, a natureza e a extensão de tais direitos estão sujeitas a 
interpretação e, portanto, vulneráveis a serem reivindicadas por atores estatais (ver Quadro 2). 
•	 Apenas 3 dos 31 países estudados reconhecem explicitamente os direitos da comunidade ao carbono em 

terras pertencentes ou designadas para as comunidades (Etiópia, Peru, República do Congo). No entanto, em 
dois desses países (Etiópia, República do Congo) a extensão das terras atualmente pertencentes ou designadas 
para as comunidades é insignificante, minando assim o valor jurídico e prático dos direitos de carbono 
associados.

•	 3 países (Brasil, Colômbia, Costa Rica) vinculam os direitos de carbono à propriedade da terra ou da floresta 
(seja pública, privada ou coletiva), que inclui terras legalmente pertencentes a Povos Indígenas, comunidades 
locais e Povos Afrodescendentes, estabelecendo assim seus posse do carbono em suas terras.

•	 7 outros países (Butão, Fiji, Nepal, Nicarágua, Tanzânia, Vietnã, Zâmbia) têm estruturas legais ambíguas que 
podem ser interpretadas para reconhecer os direitos de carbono da comunidade.

2.	 Em todo o conjunto de países analisados, apenas metade da área total tradicionalmente mantida 
por Povos Indígenas, comunidades locais e Povos Afrodescendentes é legalmente reconhecida,14 
colocando suas terras consuetudinárias e direitos de carbono em risco de captura por estados ou 
outros direitos legais entidades. Quando definidos, os direitos ao carbono tendem a estar vinculados 
aos direitos existentes sobre terras e florestas (10 entre 16 países que definem os direitos sobre 
o carbono). O não reconhecimento legal dos direitos consuetudinários à terra, portanto, mina o 
reconhecimento formal dos direitos de carbono das comunidades e os incentivos locais para apoiar 
iniciativas climáticas baseadas na natureza. A situação é muito pior na África e na Ásia, onde 77,0 e 
84,4%, respectivamente, das terras mantidas pelas comunidades carecem de reconhecimento legal.

3.	 Apesar de mais de uma década de investimento em prontidão para REDD+, apenas alguns países 
estabeleceram estruturas legais para regular as transações vinculadas ao carbono, indicando que 
a maioria dos países avaliados está mal preparada para implementar abordagens jurisdicionais de 
REDD+.
•	 Apenas 4 de 31 países (Colômbia, Costa Rica, Peru, República do Congo) promulgaram leis ou regulamentos que 

definem: (i) créditos de carbono; (ii) quem os possui; (iii) a entidade responsável pela sua emissão e validação; 
e (iv) como devem ser negociados e registrados no país. Seis (6) outros países o fizeram parcialmente (Brasil, 
Costa do Marfim, República Democrática do Congo, Indonésia, México, Vietnã).

4.	 Poucos países projetaram e operacionalizaram os mecanismos que definem como os benefícios de 
carbono e não carbono serão compartilhados, conforme exigido pelas abordagens jurisdicionais de 
REDD+. A atenção inadequada à repartição de benefícios compromete diretamente os compromissos 
dos países de buscar ações com base na equidade e no contexto do desenvolvimento sustentável e 
da erradicação da pobreza.15 
•	 Apenas 5 países (Costa Rica, Indonésia, México, Filipinas e Vietnã) criaram mecanismos de repartição de 

benefícios, e apenas um deles pôde ser verificado como parcialmente operacional (Vietnã).
5.	 Pouco mais da metade dos países no estudo desenvolveram mecanismos de feedback e resolução 

de reclamações para apoiar o envolvimento em REDD+, proteger as comunidades e garantir 
transações justas, transparentes e robustas.
•	 Apenas 2 dos 17 países que desenvolveram mecanismos de feedback e resolução de reclamações os 

operacionalizaram (Costa Rica e México).
6.	 Embora muitos padrões de certificação de carbono voluntária incluam disposições relativas 

aos direitos humanos e ao reconhecimento da posse da terra e dos direitos aos recursos das 
comunidades, engajamento e participação, repartição de benefícios e canais para feedback e 
reparação de reclamações, eles geralmente falham em fornecer mecanismos robustos e eficazes 
para monitorar, relatar e verificar esses elementos.
•	 Apenas 2 dos 6 padrões voluntários revisados incluem requisitos para o estabelecimento de linhas de 

base para o bem-estar da comunidade, junto com monitoramento de impacto e relatórios com base em 
indicadores substantivos.
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A Parte 2 examina a falta de reconhecimento dos direitos dos Povos Indígenas, comunidades locais e 
Povos Afrodescendentes ao carbono em suas terras e florestas consuetudinárias. A Parte 3 descreve 
a magnitude das terras e territórios reivindicados por comunidades em todo o mundo e até que 
ponto os direitos formais das comunidades (de vários níveis) foram e não foram reconhecidos. A 
Parte 4 analisa a situação das estruturas legais e regulatórias para apoiar as transações vinculadas 
ao carbono, incluindo mecanismos de compartilhamento de benefícios e feedback e mecanismos 
de reparação de reclamações, enquanto a Parte 5 analisa uma seleção de padrões de certificação 
voluntários para determinar até que ponto esses padrões fornecem salvaguardas eficazes para 
mitigar os riscos enfrentados pelas comunidades no contexto de soluções baseadas na natureza. O 
relatório conclui examinando as implicações de suas principais descobertas para os formuladores 
de políticas e governos.

1. Direitos das comunidades ao carbono

Embora o termo ‘direitos de carbono’ tenha sido usado para descrever uma série de diferentes 
direitos de GEE negociáveis,16 geralmente pode ser definido como “o direito de se beneficiar do 
carbono sequestrado e/ou da redução das emissões de gases de efeito estufa”.17 No contexto da 
terra uso e atividades florestais, os direitos de carbono surgem de duas maneiras, fluindo ou da 
propriedade da biomassa ou da terra em atividades de conservação ou restauração, ou do controle 
de uma atividade que leva a uma redução no desmatamento ou um aumento nos estoques de 
carbono florestal.18 Como as soluções baseadas na natureza visam tornar o carbono um ativo 
negociável, o reconhecimento e a aplicação dos direitos das comunidades ao carbono podem 
fornecer uma proteção importante contra apropriação predatória de terras e carbono, aumento de 
conflitos e mitigação climática insustentável. 

Tabela 1: Definição e propriedade dos direitos de carbono nos países do estudo 
Os direitos de carbono estão definidos?
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Proibição de 
venda de carbono

Direitos de carbono 
inconclusivos ou indefinidos

Direitos do 
carbono inferidos

Direitos de carbono 
explicitamente definidos

Inconclusivo/Não 
definido

Bolívia Camboja 
Camarões
República Centro-Africana 
Costa do Marfim
Honduras 
Indonésia 
México 
Mongólia
Papua Nova Guiné 
Filipinas 
Suriname
Tailândia 
Gabão 
Guiana

República 
Dominicana

Carbono de propriedade 
do Estado

Laos PDR 
Vietnã – 

transferência 
legal de direitos 
às comunidades 
possível

República Democrática do 
Congo

Nepal – transferência 
legal de direitos às 
comunidades possível

Zâmbia – transferência 
legal de direitos às 
comunidades possível

O carbono pode ser 
vinculado a direitos 
de terra/floresta da 
comunidade designados

Butão
Fiji
Nicarágua

República do Congo
Etiópia

O carbono pode ser 
vinculado à propriedade 
de terra/floresta da 
comunidade

Tanzânia Brasil
Colômbia
Costa Rica
Peru
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Apesar do aumento do interesse em soluções 
baseadas na natureza, poucos países 
reconhecem explicitamente os direitos das 
comunidades ao carbono nas terras e florestas 
consuetudinárias onde muitas das intervenções 
de mitigação de GEE propostas ocorrerão. 
Dos 31 países estudados, apenas 3 (Etiópia, 
Peru e República do Congo) reconhecem 
explicitamente os direitos da comunidade ao 
carbono em terras pertencentes ou designadas 
para as comunidades. Desses países, apenas o 
Peru reconheceu legalmente uma porcentagem 
significativa de terras comunitárias (34,8% da área 
do país)19. Em contraste, a extensão das terras 
de propriedade da comunidade legalmente 
reconhecidas na Etiópia e na República do Congo 
é insignificante, minando assim o valor jurídico e 
prático dos direitos de carbono da comunidade 
nesses países. 
Em outros três países (Brasil, Colômbia e Costa 
Rica), os direitos de carbono estão vinculados à 
propriedade da terra ou da floresta (seja pública, 
privada ou coletiva), o que inclui terras legalmente 
pertencentes a Povos Indígenas, comunidades 
locais e Povos Afrodescendentes, estabelecendo 
assim a propriedade do carbono em suas terras. 
Sete outros países (Butão, Fiji, Nepal, Nicarágua, 
Tanzânia, Vietnã e Zâmbia) têm estruturas legais que podem ser interpretadas para reconhecer os 
direitos da comunidade ao carbono. Nos 18 países restantes, os direitos de carbono são indefinidos, 
inconclusivos ou detidos pelo Estado, sem oportunidade de sua transferência para as comunidades. 
Mesmo onde as leis e regulamentos existentes são relativamente claros, a jurisprudência que interpreta 
essas disposições no contexto de medidas relacionadas ao clima é incipiente na maioria dos países. 
Embora a experimentação em nível de projeto tenha resultado em algumas experiências positivas 
(ver Quadro 1), a mudança para abordagens jurisdicionais e esquemas de crédito provavelmente 
incentivará ainda mais a captura governamental de créditos de redução de emissões, como o caso 

Quadro 1: O Projeto de Florestas 
Comunitárias de Luangwa na Zâmbia

Na Zâmbia, os direitos de carbono são explicitamente 
definidos na Lei Florestal nº 4 de 2015 do país como 
um produto florestal que é propriedade do Estado 
até que seja legalmente transferido.21 Os Acordos de 
Manejo Florestal Comunitário conferem direitos do 
usuário florestal (incluindo direitos ao carbono) para 
membros de uma comunidade, que podem ceder 
esses direitos posteriormente.22 Em 2019, o Governo 
da Zâmbia celebrou acordos de direitos com as 
comunidades locais que participam do Luangwa 
Community Forests Project (LCFP), permitindo-
lhes usufruir dos benefícios obtidos com as 
compensações de carbono geradas por suas terras 
comunitárias.23 Facilitado pela BioCarbon Partners, 
em parceria com as comunidades, o Departamento 
Florestal da Zâmbia e o Departamento de Parques 
Nacionais e Vida Selvagem, o LCFP ajuda a proteger 
o ecossistema do Vale do Luangwa, trabalhando 
com as comunidades para lidar com as causas 
do desmatamento, reduzindo a pobreza, criando 
meios de subsistência sustentáveis, melhorando os 
serviços sociais e a infraestrutura e incentivando a 
conservação.24 O LCFP h também obteve a certificação 
de ouro tripla sob o Padrão Clima, Comunidade e 
Biodiversidade por impacto social excepcional.25

Quadro 2: Direitos de carbono da comunidade no Brasil

No Brasil, os direitos do carbono estão vinculados aos direitos da floresta e não aos direitos da terra.26 Os 
estados e o governo federal têm jurisdição concorrente para legislar sobre florestas, e os estados podem 
exercer plena autoridade legislativa a esse respeito quando não houver lei federal sobre regras gerais (Artigo 24 
da Constituição Brasileira). O carbono, como serviço ambiental (Artigo 41 (I)(A) do Código Florestal Brasileiro), 
também é da competência dos estados. Os estados do Amapá, Maranhão e Tocantins, portanto, reivindicaram 
jurisdição sobre a redução das emissões do desmatamento e degradação florestal como um serviço público, 
interpretando a lei para implicar que o título de “créditos de carbono” é atribuível ao estado.27 Esta interpretação 
apresenta um sério risco para o reconhecimento dos direitos à terra e o direito à autodeterminação dos Povos 
Indígenas, comunidades locais e Povos Afrodescendentes se os estados implementarem projetos de carbono 
em florestas localizadas em terras das comunidades sem seu consentimento livre, prévio e informado, e 
sem o devido desenvolvimento e implementação de um Sistema de Informação de Salvaguardas (SISREDD+). 
Esses riscos são uma grande preocupação no Amapá, Maranhão e Tocantins, onde 8-9% da área de terra é 
classificada como Terras Indígenas,28 e onde a grilagem e as violações dos direitos humanos já prevalecem.29
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do Brasil demonstra (ver Quadro 2). Criticamente, os direitos de carbono claramente definidos, 
vinculados à propriedade da terra ou da floresta, são insuficientes por si só, para garantir resultados 
justos e equitativos se os estados não reconhecerem legalmente os direitos consuetudinários das 
comunidades, continuando as desigualdades e desequilíbrios de poder que levam à expropriação e 
concentração da propriedade da terra.20 

2. Reconhecimento legal de terras e territórios mantidos pela comunidade
Em todo o conjunto de países analisados, apenas metade da área total tradicionalmente mantida por 
Povos Indígenas, comunidades locais e Povos Afrodescendentes é legalmente reconhecida.30 Porque 
os direitos ao carbono tendem a estar vinculados aos direitos existentes de terras e florestas (10 
de os 16 países revisados que definem os direitos do carbono), a falha em reconhecer os direitos 
consuetudinários da terra pode minar os direitos das comunidades ao carbono e apoiar soluções 
baseadas na natureza.

Tabela 2: Reconhecimento legal de terras comunitárias 

País

Porcentagem da área do país onde 
os direitos dos Povos Indígenas, 

comunidades locais e Povos 
Afrodescendentes são legalmente 

reconhecidos

Porcentagem da área do país 
onde os direitos dos Povos 

Indígenas, comunidades locais e 
Povos Afrodescendentes não são 

legalmente reconhecidos

Porcentagem total de 
terras pertencentes 
a Povos Indígenas, 

comunidades locais e 
Povos Afrodescendentes

Camarões 9.00% 72.00% 81.00%

República Centro-Africana 0.00% 81.40% 81.40%

Costa do Marfim 0.50% 86.70% 87.20%

República Democrática do Congo 0.53% 86.71% 87.23%

Etiópia Não disponível Não disponível Não disponível

Gabão 0.30% 84.30% 84.60%

República do Congo 1.30% 84.90% 86.70%

Tanzânia 75.10% 23.10% 98.20%

Zâmbia 52.70% 41.30% 94.00%

Butão Não disponível Não disponível Não disponível

Camboja 3.30% 1.90% 5.30%

Fiji Não disponível Não disponível Não disponível

Indonésia 0.40% 22.10% 22.50%

Laos PDR 0.10% 21.70% 21.80%

Mongólia Não disponível Não disponível Não disponível

Nepal 14.40% 32.30% 46.70%

Papua Nova Guiné Não disponível Não disponível Não disponível

Filipinas 21.30% 14.40% 35.80%

Tailândia 0.90% 3.10% 4.10%

Vietnã Não disponível Não disponível Não disponível

Bolívia 36.40% 15.60% 51.90%

Brasil 23.00% 2.30% 25.20%

Colômbia 33.90% 4.30% 38.20%

Costa Rica 6.40% 15.70% 22.10%

República Dominicana Não disponível Não disponível Não disponível

Guiana 19.30% 60.70% 80%

Honduras Não disponível Não disponível Não disponível

México 52.00% 0.50% 52.50%

Nicarágua Não disponível Não disponível Não disponível

Peru 34.80% 21.00% 55.80%

Suriname 0.00% 67.40% 67.40%
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Mesmo em países com leis e regulamentos 
que de outra forma apoiariam os direitos de 
posse baseados na comunidade,31 a maioria das 
terras e florestas direcionadas para remoções e 
compensações de gases de efeito estufa com base 
na natureza estão localizadas em áreas onde os 
direitos consuetudinários das comunidades ainda 
não foram reconhecidos por o estado.32 
Além disso, embora muitos países tenham 
incluído o esclarecimento dos direitos de posse 
para comunidades Indígenas e locais como um 
componente de suas estratégias nacionais de 
REDD+, eles nem sempre deram continuidade às 
reformas. Por exemplo, na República Democrática 
do Congo (RDC), que é o 7º país com mais florestas 
do mundo, um total de 86,7 por cento das terras 
e territórios mantidos pela comunidade não são 
legalmente reconhecidos, apesar da legislação que 
garante a posse das florestas pela comunidade.33 
Embora o Documento do Programa de Reduções 
de Emissões da RDC enfatize o reconhecimento e o 
fortalecimento dos direitos legais, consuetudinários 
e de usuários das comunidades locais e dos Povos 
Indígenas Pigmeus sobre a terra, territórios e 
recursos, até 2020, as reformas de posse da terra não haviam sido concluídas e “os esforços para lidar 
com a insegurança fundiária permanecem limitados”.34 
A falha em reconhecer e garantir legalmente as terras da comunidade e os direitos de carbono associados 
apresenta um obstáculo significativo para a realização de soluções sustentáveis baseadas na natureza. 
Além do fato de que as terras da comunidade legalmente reconhecidas armazenam mais carbono, 
produzem menos emissões e têm taxas de desmatamento significativamente mais baixas do que as terras 
pertencentes a outros atores,35 abordagens jurisdicionais não podem ser realisticamente implementadas 
sem o envolvimento e cooperação total e eficaz das comunidades afetadas. Com o potencial crescente de 
pagamentos baseados em resultados e reduções de emissões por meio de mercados voluntários, os países 
que ainda não reconheceram legalmente os direitos de posse da comunidade enfrentarão incentivos 
crescentes para suspender as reformas legislativas em uma tentativa de capturar os aluguéis associados. 
A menos que seja impedido de fazê-lo por meio da aplicação mais estrita do direito internacional e dos 
princípios de melhores práticas para o reconhecimento dos direitos da comunidade à terra, devido 
processo legal, compensação, autodeterminação e exercício de consentimento livre, prévio e informado 
em todas as ações relacionadas ao clima e investimentos, Povos Indígenas, comunidades locais e Povos 
Afrodescendentes correm o risco de mais marginalização, injustiça e exposição a conflitos.
Vinte e quatro dos países abrangidos nesta análise estavam considerando projetos de leis e regulamentos 
relativos ao comércio de carbono e/ou direitos de carbono no momento da redação.39 Se aprovados, alguns 
desses novos instrumentos podem servir para fortalecer os direitos de terras e florestas da comunidade, 
mas espera-se que muitos agravem ainda mais as lutas das comunidades por reconhecimento e proteção 
legal. 
3. Estruturas legais e salvaguardas 
Apesar de mais de uma década de investimentos em preparação, os resultados do estudo mostram que 
muitos países não possuem as estruturas legais e regulatórias necessárias para apoiar as transações 
vinculadas ao carbono. E, da mesma forma, a repartição de benefícios e os mecanismos de resolução 
de reclamações ainda não foram totalmente definidos ou operacionalizados na maioria dos países 
analisados. Considerando que a maioria dos países almejados para reduções e compensações de 
emissões sofrem de governança interna fraca e responsabilidade e transparência limitadas, a falha 
em garantir a conformidade no início pode criar riscos substanciais para as comunidades e investidores.

Quadro 3: O déficit de investimento em 
direitos à terra da comunidade

Até o momento, comparativamente, pouco apoio 
foi dado à agenda crucial de reconhecimento e 
garantia dos direitos à terra dos Povos Indígenas e 
comunidades locais. De 2011-2020, os projetos de 
apoio à posse e manejo florestal de Povos Indígenas 
e comunidades locais receberam aproximadamente 
US $ 2,7 bilhões em financiamento - um montante 
“equivalente a menos de um por cento da 
Assistência Oficial ao Desenvolvimento (ODA) para 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
período”.36 Este montante é apenas 3 por cento 
dos fundos estimados necessários para realizar 
uma reforma de posse em larga escala em 24 
países.37 E ainda, conforme reconhecido pelo IPCC 
e pela comunidade de pesquisa global, reconhecer, 
garantir e respeitar os direitos da comunidade é 
essencial para a implementação bem-sucedida de 
soluções baseadas na natureza e provavelmente 
a estratégia mais econômica, eficaz e justa na luta 
contra as mudanças climáticas e os esforços para 
proteger a biodiversidade da Terra.38
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(a) Estruturas Legais

Apenas quatro dos 31 países avaliados (Colômbia, Costa Rica, Peru e República do Congo) 
promulgaram leis ou regulamentos que definem: (i) o que são créditos de carbono; (ii) quem os 
possui; (iii) a entidade responsável pela sua emissão e validação; e (iv) como devem ser negociados 
e registrados no país. Seis outros países o fizeram parcialmente (Brasil, Costa do Marfim, República 
Democrática do Congo, Indonésia, México e Vietnã).

Tabela 3: Estruturas legais para apoiar as transações vinculadas ao carbono

País

Leis para 
garantir 
a posse 

comunitária 
das 

florestas?

Estabeleceu 
uma estrutura 
legal nacional 

para o 
comércio de 

carbono?

Direitos de carbono 
definidos?

Os direitos de 
carbono estão ligados 

à posse?

As comunidades têm direitos de 
carbono?

Camarões Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

República Centro-
Africana

Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Costa do Marfim Sim Parcial Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

República Democrática 
do Congo

Sim Parcial Definido por lei 
específica

Carbono como  
propriedade pública

Direitos de carbono detidos pelo Estado

Etiópia Sim Não Definido por lei 
específica

Ligado aos direitos de 
florestas

Reconhecimento explícito dos direitos 
da comunidade ao carbono

Gabão Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Carbono como 
propriedade pública

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

República do 
Congo

Sim Sim Definido por lei 
específica

Ligado aos direitos de 
florestas

Reconhecimento explícito dos direitos 
da comunidade ao carbono

Tanzânia Sim Não Definido através da 
interpretação de 

outras leis

Ligado aos direitos de 
florestas

Quadro jurídico ambíguo que pode 
ser interpretado para reconhecer os 
direitos de carbono da comunidade

Zâmbia Sim Não Definido por lei 
específica

Carbono como 
propriedade pública

Quadro jurídico ambíguo que pode 
ser interpretado para reconhecer os 
direitos de carbono da comunidade

Butão Sim Não Definido através da 
interpretação de 

outras leis

Ligado aos direitos de 
propriedade

Quadro jurídico ambíguo que pode 
ser interpretado para reconhecer os 
direitos de carbono da comunidade

Camboja Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Fiji Sim Não Definido através da 
interpretação de 

outras leis

Ligado aos direitos de 
propriedade

Quadro jurídico ambíguo que pode 
ser interpretado para reconhecer os 
direitos de carbono da comunidade

Indonésia Sim Parcial Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Laos PDR Sim Não Definido através da 
interpretação de 

outras leis

Carbono como 
propriedade pública

Direitos de carbono detidos pelo Estado

Mongólia Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Nepal Sim Não Definido por lei 
específica

Carbono como 
propriedade pública

Quadro jurídico ambíguo que pode 
ser interpretado para reconhecer os 
direitos de carbono da comunidade

Papua Nova Guiné Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Filipinas Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Tailândia
Sim Não Inconclusivo ou 

indefinido
Ligado aos direitos de 

florestas
Direitos de carbono inconclusivos ou 

indefinidos
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País

Leis para 
garantir 
a posse 

comunitária 
das 

florestas?

Estabeleceu 
uma estrutura 
legal nacional 

para o 
comércio de 

carbono?

Direitos de carbono 
definidos?

Os direitos de 
carbono estão ligados 

à posse?

As comunidades têm direitos de 
carbono?

Vietnã Sim Parcial Definido através da 
interpretação de 

outras leis

Carbono como 
propriedade pública

Quadro jurídico ambíguo que pode 
ser interpretado para reconhecer os 
direitos de carbono da comunidade

Bolívia Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Proibição de venda de carbono

Brasil Sim Parcial Definido por lei 
específica

Ligado aos direitos de 
florestas

Direitos de carbono sobre a propriedade 
da terra / floresta, que inclui terras 

legalmente pertencentes às comunidades

Colômbia Sim Sim Definido por lei 
específica

Ligado aos direitos de 
propriedade

Direitos de carbono sobre a propriedade 
da terra / floresta, que inclui terras 

legalmente pertencentes às comunidades

Costa Rica Sim Sim Definido por lei 
específica

Ligado aos direitos de 
propriedade

Direitos de carbono sobre a propriedade 
da terra / floresta, que inclui terras 

legalmente pertencentes às comunidades

República 
Dominicana

No Não Definido através da 
interpretação de 

outras leis

Ligado aos direitos de 
propriedade

Direitos do carbono inferidos, mas 
propriedade inconclusiva / não definida

Guiana Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Ligado aos direitos de 
propriedade e florestas

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Honduras Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

México Sim Parcial Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

Nicarágua Sim Não Definido através da 
interpretação de 

outras leis

Ligado aos direitos de 
propriedade

Quadro jurídico ambíguo que pode 
ser interpretado para reconhecer os 
direitos de carbono da comunidade

Peru Sim Sim Definido por lei 
específica

Ligado aos direitos de 
propriedade

Reconhecimento explícito dos direitos 
da comunidade ao carbono

Suriname Sim Não Inconclusivo ou 
indefinido

Inconclusivo ou 
indefinido

Direitos de carbono inconclusivos ou 
indefinidos

(b) Compartilhamento de Benefícios e Reparação de Queixas
A implementação efetiva de mecanismos transparentes e equitativos de repartição de benefícios 
é vital para garantir que os Povos Indígenas, comunidades locais e Povos Afrodescendentes sejam 
reconhecidos e recompensados por suas contribuições para a proteção, conservação e restauração 
das florestas. No entanto, os países ficam consistentemente atrasados no desenvolvimento e 
operacionalização de estruturas legalmente sancionadas que definem como os benefícios de 
carbono e não carbono serão compartilhados, conforme exigido pelas abordagens jurisdicionais 
de REDD+. Até o momento, apenas cinco dos 31 países avaliados (Costa Rica, Indonésia, México, 
Filipinas e Vietnã) criaram mecanismos completos de repartição de benefícios, e apenas um deles 
(Vietnã) pôde ser verificado como parcialmente operacional - uma avaliação que permanece 
inalterado desde 2018, quando os resultados de uma análise semelhante foram publicados.40 
Mecanismos de feedback e reparação de reclamações (FGRMs) são outra salvaguarda essencial para 
as comunidades abordarem as preocupações reais e potenciais sobre os impactos pretendidos ou 
não de um projeto ou programa.41 Embora integrante dos requisitos de prontidão para REDD+,42 
pouco mais da metade dos países avaliados (17 de 31) tinham totalmente projetado os FGRMs 
até o final de 2020, apenas dois haviam operacionalizado sua abordagem,43 e apenas um havia 
desenvolvido uma estrutura legal distinta, separada dos sistemas judiciais existentes.44 A última 
característica é significativa porque, embora a integração de FGRMs em estruturas existentes 
pode ter certas vantagens, eles raramente atendem aos critérios de acessibilidade, legitimidade e 
previsibilidade exigidos pela orientação de UN-REDD e FCPF.45 Além disso, mesmo quando totalmente 
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operacionalizados, a utilidade dos FGRMs tende a ser prejudicada se os direitos consuetudinários 
à terra e os direitos ao consentimento livre, prévio e informado não são totalmente reconhecidos.

Tabela 4: Mecanismos de repartição de benefícios e reparação de reclamações 

País
Mecanismo de 

compartilhamento de 
benefícios projetado?

Mecanismo de 
repartição de benefícios 

operacional?

Mecanismo de feedback 
e reparação de 

reclamações projetado?

Mecanismo de feedback e 
reparação de reclamações 

operacional?

Camarões Parcial Não Pouco claro/ambíguo Não

República Centro-Africana Não Não Não Não

Costa do Marfim Parcial Não Sim Parcial

República Democrática do 
Congo

Parcial Não Parcial Não

Etiópia Parcial Não Sim Não

Gabão Não Não Sim Não

República do Congo Pouco claro/ambíguo Não Pouco claro/ambíguo Não

Tanzânia Não Não Não Não

Zâmbia Não Não Não Não

Butão Pouco claro/ambíguo Não Não Não

Camboja Não Não Não Não

Fiji Parcial Não Sim Não

Indonésia Sim Não Sim Não

Laos PDR Parcial Não Sim Não

Mongólia Não Não Parcial Não

Nepal Parcial Não Sim Não

Papua Nova Guiné Não Não Sim Não

Filipinas Sim Não Não Não

Tailândia Não Não Não Não

Vietnã Sim Parcial Sim Não

Bolívia Não Não Não Não

Brasil Não Não Sim Não

Colômbia Não Não Sim Não

Costa Rica Sim Não Sim Sim

República Dominicana Parcial Não Parcial Não

Guiana Não Não Sim Pouco claro/ambíguo

Honduras Não Não Pouco claro/ambíguo Não

México Sim Sim Sim Sim

Nicarágua Parcial Não Sim Não

Peru Não Não Sim Não

Suriname Não Não Sim Não

(c) Governança do país

A maioria dos sumidouros de carbono baseados em terra almejados por mercados voluntários e 
de conformidade estão localizados em países propensos a conflitos, com histórico insatisfatório 
em questões relacionadas a direitos humanos, corrupção e adesão ao estado de direito.46 Usando 
o Índice de Percepção de Corrupção de 2020 da Transparência Internacional (CPI), uma análise dos 
níveis percebidos de corrupção no setor público nos 31 países analisados mostra que todos, exceto 
dois47 pontuaram abaixo da marca do 50º percentil,48 com uma pontuação média total (33,5 por 
cento)49 igual ao terço inferior das classificações dos países. 
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Os países também se saem mal no que diz respeito ao Estado de Direito. O Índice de Estado de 
Direito de 2020 do World Justice Project avalia os países com base em oito fatores, incluindo restrições 
aos poderes do governo, ausência de corrupção, governo aberto, direitos fundamentais, ordem e 
segurança, cumprimento regulatório, justiça civil e justiça criminal. Usando um índice de pontuação 
de 0 a 1, onde 1 indica a adesão mais forte ao estado de direito,50 apenas seis dos 24 países com 
dados disponíveis pontuaram acima de 0,5, com uma pontuação média de 0,47.51 
No contexto da rápida expansão da demanda por ações climáticas baseadas na natureza, a alta 
corrupção e o fraco estado de direito podem levar a um enfraquecimento ainda maior dos processos 
de repartição e repartição de benefícios, incluindo benefícios não relacionados ao carbono,52 enquanto 
limitam o valor das salvaguardas e da capacidade da sociedade civil de monitorá-los e aplicá-los 
com eficácia. Conforme visto em abusos desencadeados por planos de recuperação econômica 
relacionados à pandemia,53 a combinação de instituições de governança fracas e maiores fluxos de 
renda pode dar origem a mais comportamentos de busca de renda e aumento da probabilidade de 
violência, criminalização e grilagem de terras contra os segmentos mais pobres e marginalizados da 
sociedade. Sem firewalls e benefícios adequados, o apoio da comunidade para soluções baseadas 
na natureza pode ser interrompido com o tempo, potencialmente prejudicando a permanência do 
carbono sequestrado54 e as esperanças de resultados equitativos e sustentáveis para todos.

Tabela 5: Indicadores de governança

Estado de Direito Nível de Corrupção

País
Dados do WJP Rule of Law Index 2020 (as 

pontuações variam de 0 a 1, com 1 indicando a 
adesão mais forte ao estado de direito)

Índice de Percepção de Corrupção da Transparência 
Internacional 2020 (as pontuações variam de 0 a 100, 

sendo 0 a pior e 100 a melhor)

Camarões 0.36 25

República Centro-Africana Não disponível 26

Costa do Marfim 0.46 36

República Democrática do Congo 0.34 18

Etiópia 0.41 38

Gabão Não disponível 30

República do Congo Não disponível 19

Tanzânia 0.47 38

Zâmbia 0.45 33

Butão Não disponível 68

Camboja 0.33 21

Fiji Não disponível Não disponível

Indonésia 0.53 37

Laos PDR Não disponível 29

Mongólia 0.53 35

Nepal 0.53 33

Papua Nova Guiné Não disponível 27

Filipinas 0.47 34

Tailândia 0.51 36

Vietnã 0.49 36

Bolívia 0.38 31

Brasil 0.52 38

Colômbia 0.5 39

Costa Rica 0.68 57

República Dominicana 0.48 28

Guiana 0.5 41
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Estado de Direito Nível de Corrupção

País
Dados do WJP Rule of Law Index 2020 (as 

pontuações variam de 0 a 1, com 1 indicando a 
adesão mais forte ao estado de direito)

Índice de Percepção de Corrupção da Transparência 
Internacional 2020 (as pontuações variam de 0 a 100, 

sendo 0 a pior e 100 a melhor)

Honduras 0.4 24

México 0.44 31

Nicarágua 0.39 22

Peru 0.5 38

Suriname 0.5 38

4. Direitos da comunidade e padrões de certificação voluntária
Vários padrões de certificação voluntária e mecanismos de conformidade surgiram nos últimos anos 
para reforçar a integridade, a equidade e a justiça das transações baseadas no mercado. Embora 
alguns ofereçam uma consideração melhor dos direitos dos Povos Indígenas, comunidades locais e 
Povos Afrodescendentes, nenhuma das iniciativas e estruturas revisadas aborda totalmente os riscos 
apresentados pelo aumento do interesse em soluções climáticas naturais. A análise dos seis principais 
padrões de certificação voluntária (ver Tabela 6 abaixo) mostra proteções variáveis para os direitos das 
comunidades, particularmente com respeito aos esforços para monitorar, proteger e defender suas 
terras e direitos humanos.
Apenas dois padrões (os Padrões de Clima, Comunidade e Biodiversidade (CCBS) e o Padrão de 
Direitos à Terra) exigem o reconhecimento dos direitos dos Povos Indígenas, comunidades locais e 
Povos Afrodescendentes conforme estabelecido no direito internacional, bem como reconhecimento 
e respeito efetivos por sua posse estatutária e costumeira e direitos de recursos.55 Outros, como Plan 
Vivo, ART-TREES e o Verified Carbon Standard (VCS), abordam parcialmente este critério. Por exemplo, o 
Plan Vivo requer intervenções do projeto para demonstrar que os pequenos proprietários e/ou grupos 
comunitários afetados “têm posse da terra clara e estável, seja por meio de propriedade ou direitos 
de usuário”, mas não inclui a menção explícita de seus direitos consuetudinários.56 Por outro lado, o 
VCS estipula que a propriedade do projeto deve ser demonstrada e a posse costumeira e os direitos 
de acesso identificados, mas não há nenhuma obrigação especificada de respeitar os direitos que não 
foram legalmente reconhecidos. Nenhum dos padrões revisados pede explicitamente o reconhecimento 
dos direitos de carbono da comunidade.
Com relação à participação plena e efetiva das comunidades nas decisões que podem afetar direta 
ou indiretamente seus direitos e seu bem-estar social, econômico e ambiental, apenas 3 das normas 
revisadas (CCBS, Plan Vivo e Padrão ouro) fornecem indicadores concretos ou requisitos a esse 
respeito, incluindo disposições robustas relacionadas ao CLPI. Além disso, apenas 1 (Plano Vivo) exige o 
desenvolvimento de planos de repartição de benefícios. Quatro dos seis padrões (CCB, Plan Vivo, Padrão 
ouro e VCS) exigem o estabelecimento de um mecanismo de feedback e reparação de reclamações, 
embora o rigor desse requisito varie.
Finalmente - e talvez o mais crucial - apenas dois dos padrões (CCBS e Padrão ouro) incluem requisitos 
para o estabelecimento de linhas de base para o bem-estar da comunidade, junto com monitoramento 
de impacto e relatórios usando indicadores substantivos prescritos. Como os créditos ERR, que estão 
sujeitos a requisitos de medição, monitoramento, relatório e verificação altamente rigorosos, a realização 
dos benefícios sociais e ambientais também requer uma avaliação das condições de linha de base, 
objetivos claros e indicadores de progresso mensuráveis e limitados no tempo para monitorar e apoiar 
ações em direção aos resultados desejados. A falha em incorporar os benefícios de carbono e não 
carbono no contexto dos planos de vida da comunidade e a busca de prioridades autodeterminadas, 
em última análise, reduz o valor das salvaguardas e dos planos de compartilhamento de benefícios e o 
potencial para ações climáticas justas, equitativas e sustentáveis.
Por comparação, a análise dos dois mecanismos multilaterais de financiamento de REDD+ - o programa 
piloto de pagamentos baseados em resultados de REDD+ do Fundo Verde para o Clima (GCF RBP Piloto) 
e o Fundo de Carbono do FCPF - revela que a consideração dos direitos das comunidades por essas 
instituições é igualmente variável. O Fundo de Carbono reconhece os direitos consuetudinários de 
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terras e recursos das comunidades e exige que as Entidades doprograma demonstrem sua capacidade 
de transferir o título para as reduções de emissões. No entanto, a Estrutura Metodológica do Fundo de 
Carbono não endossa explicitamente o CLPI.57 Por outro lado, o Fundo de Carbono exige um mecanismo 
formal de repartição de benefícios e mecanismo de reparação de reclamações, e inclui disposições para 
monitoramento, relatório e verificação com relação aos direitos e proteções. O GCF RBP Piloto fornece 
proteções limitadas para os direitos consuetudinários de terras e recursos das comunidades, embora 
inclua requisitos para a participação plena e efetiva dos Povos Indígenas e comunidades locais, bem 
como para o acesso a mecanismos de resolução de reclamações. No entanto, o GCF RBP Piloto não 
requer o estabelecimento de um mecanismo formal de repartição de benefícios, e os desembolsos 
de fundos não dependem do desempenho em relação aos critérios de salvaguarda, uma vez que os 
programas tenham sido aceitos.

Tabela 6: Resumo dos padrões de certificação voluntária e requisitos institucionais 

Há um 
reconhecimento 

legal efetivo 
dos direitos 

consuetudinários 
de terras e 

recursos das 
comunidades?

Existe um 
reconhecimento 

legal explícito 
dos direitos das 
comunidades ao 

carbono?

É obrigatória 
a participação 
plena e efetiva 

de PI / CL / 
PA*? Existem 

requisitos 
robustos para 

FPIC?

É necessário 
um mecanismo 

formal de 
repartição de 

benefícios?

É necessário um 
feedback formal 
e um mecanismo 
de resolução de 

reclamações?

Existem 
disposições 

robustas para 
medição, 

monitoramento, 
relatório e 

verificação com 
relação a direitos 
e salvaguardas?

ART / TREES 
(informações do 
TREES Draft 2.0)

Limitado Não Limitado Não Não Limitado

Padrões de clima, 
comunidade e 
biodiversidade 
(versão 3.1)

Sim Não Sim Não Sim Sim

O Padrão Plano 
Vivo (2013)

Limitado Não Sim Sim Sim Limitado

Padrão ouro para 
as metas globais 
(versão 1.2)

Sim Não Sim Não Sim Sim

Padrão de 
carbono 
verificado (versão 
4.1)

Limitado Não Limitado Não Sim Não

VCS Jurisdicional 
e REDD+ 
aninhado 
(Requisitos do 
Cenário 3) (versão 
4.0)

Limitado Não Limitado Sim Sim Não

Fundo de 
Carbono 
(Estrutura 
Metodológica)

Sim Limitado  Limitado Sim Sim Sim

GCF (Política 
Ambiental e 
Social, Política 
para Povos 
Indígenas e 
Termos de 
referência para o 
programa piloto 
para pagamentos 
baseados em 
resultados de 
REDD+)

Limitado Não Sim Não Sim Limitado

* PI / CL / PA = Povos Indígenas, Comunidades Locais e Povos Afrodescendentes

**Uma versão detalhada da Tabela 6 está disponível em inglês para consulta online.

https://rightsandresources.org/wp-content/uploads/Table-6-v2.pdf
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5. Conclusão e recomendações

As conclusões deste relatório demonstram que poucos países estabeleceram as condições necessárias 
para transações de carbono ou REDD+ justas, eficazes e transparentes. Combinado com o fato de 
que pelo menos metade das terras habitualmente detidas pelas comunidades nos países analisados 
ainda não foram legalmente reconhecidas pelos governos, as garantias limitadas fornecidas pela atual 
arquitetura legal e regulatória deixam as comunidades sem posição efetiva no aumento global para 
controlar sumidouros de carbono terrestre. No geral, poucos países reconhecem explicitamente os 
direitos de carbono da comunidade e menos ainda testaram a viabilidade operacional e política das 
regras estabelecidas. A atenção limitada aos direitos da comunidade, portanto, está em forte contraste 
com os investimentos substanciais que foram feitos até agora para medir o carbono localizado nas 
terras das comunidades - uma situação agravada pela falta geral de salvaguardas e mecanismos de 
repartição de benefícios.
Para ser justo, transparente e eficaz, o processo pelo qual o carbono e outros direitos de recursos 
são determinados e formalizados deve estar alinhado com as leis internacionais de direitos humanos, 
incluindo o reconhecimento dos direitos consuetudinários de terras e recursos das comunidades e seus 
direitos à autodeterminação; consentimento livre, prévio e informado; Devido Processo; e compensação. 
Conforme reconhecido nos requisitos de salvaguarda identificados nos Acordos de Cancún de 2010, os 
países devem ter estruturas de governança florestal nacionais transparentes e eficazes que permitam: 
(i) o reconhecimento dos direitos comunitários à terra e aos recursos e o estabelecimento de feedback 
operacional e mecanismos de resolução de reclamações; (ii) respeito pelo conhecimento e direitos 
dos Povos Indígenas e comunidades locais; e (iii) a participação plena e efetiva dos Povos Indígenas 
e comunidades locais na concepção e implementação de ERRs e planos de repartição de benefícios 
associados. Finalmente, os povos locais devem ter a garantia de que seus direitos consuetudinários de 
terras e recursos serão efetivamente mantidos e aplicados contra possíveis violações.58 
Sem o reconhecimento explícito da terra e dos direitos de carbono das comunidades, incluindo a 
aplicação de seus direitos ao consentimento livre, prévio e informado e para definir e negociar os termos 
de seu compromisso, incluindo quaisquer benefícios ou pagamentos decorrentes da venda de créditos 
de redução de emissões ou compensações de carbono , a aceleração das abordagens jurisdicionais 
corre o risco de exacerbar os inúmeros desafios que eles já enfrentam, a saber: (i) exclusão das decisões 
de uso da terra; (ii) aumento da apropriação de terras e esforços para capturar os aluguéis associados; (iii) 
rejeição contínua das realidades socioecológicas locais e das prioridades autodeterminadas das comunidades 
afetadas, e (iv) as crescentes ameaças de violações dos direitos humanos, criminalização e conflitos. 
Esses riscos são ainda mais ampliados pelo fato de que a maioria dos países tropicais e subtropicais do 
mundo com alto potencial para soluções baseadas na natureza também estão entre os mais fracos em 
termos de transparência, responsabilidade e aplicação efetiva do Estado de Direito. Do ponto de vista de 
investidores públicos ou privados, a busca de soluções baseadas na natureza em países mal governados 
traz níveis adicionais de riscos que podem ser amplamente mitigados, garantindo que os direitos e 
contribuições daqueles que efetivamente possuem e administram as terras e florestas visadas pelos 
esquemas de redução de emissões são devidamente reconhecidos e compensados.
Finalmente, embora os padrões de certificação voluntários para transações baseadas em carbono 
tenham sido apresentados como estratégias eficazes de mitigação de risco para as comunidades 
e para o meio ambiente, esta revisão identificou uma série de limitações que poderiam prejudicar 
seriamente seu valor como instrumentos de salvaguarda. Embora a maioria inclua alguma combinação 
de disposições relativas aos direitos humanos, o reconhecimento da posse da terra e direitos de 
recursos das comunidades, engajamento e participação, repartição de benefícios e canais para feedback 
e reparação de reclamações, eles em grande parte falham em fornecer mecanismos robustos para a 
medição, monitoramento, relatórios e verificação desses elementos. Na ausência de estruturas de 
implementação mais transparentes e eficazes, os direitos dos Povos Indígenas, comunidades locais e 
Povos Afrodescendentes, e sua capacidade de participar e se envolver efetivamente nesses processos, 
permanecerão duvidosos.
Para mitigar tais riscos, padrões voluntários, iniciativas jurisdicionais e esquemas de mercado dedicados 
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envolvidos em reduções de emissões baseadas em terra e compensações de carbono devem se 
comprometer com três princípios básicos: 
1.	 Insistir na “qualidade na entrada” para garantir que todas as reduções de emissões e projetos de 

compensação e propostas jurisdicionais explicitamente expliquem e forneçam garantia de como os 
direitos Indígenas e comunitários de terras e carbono (sejam legalmente reconhecidos ou não) serão 
reconhecidos e respeitados.

2.	 Defender os direitos da comunidade ao consentimento livre, prévio e informado e à capacidade de 
“retirada” de acordos de redução de emissões (em nível de projeto ou jurisdição) que não estejam 
em conformidade com seus direitos e prioridades, garantindo sempre que seus direitos serão 
protegidos por meio de acesso direto a um mecanismo independente de feedback e reparação de 
reclamações. 

3.	 Garantir o envolvimento total e efetivo das comunidades no desenho e implementação de 
mecanismos de repartição de benefícios para garantir uma compensação justa e transparente por 
seu papel e contribuições para a mitigação de GEE. 

Não atender a essas condições pode causar danos irreparáveis aos povos locais, às suas florestas e aos 
esforços globais para enfrentar a crise climática. Ao mesmo tempo, exigir essas medidas incentivaria 
os governos a avançar no reconhecimento de direitos e fortalecer a governança em áreas de florestas 
tropicais - um trampolim essencial para o sucesso de todas as soluções baseadas na natureza e resultados 
de desenvolvimento em escala. 

1 REDD+ significa “Redução das emissões do desmatamento e degradação florestal e o papel da conservação, gestão 
sustentável das florestas e aumento dos estoques de carbono florestal nos países em desenvolvimento”.
2 Iniciativa de direitos e recursos. 2018. Incerteza e oportunidade: a situação dos direitos sobre o carbono florestal e 
as estruturas de governança em mais da metade das florestas tropicais do mundo. RRI: Washington, DC. 4. Disponível 
em: https://rightsandresources.org/publication/uncertainty-opportunity-status-forest- carbon-rights-governance-
frameworks-half-worlds-tropical-forests/. Até o momento, 11 países assinaram Acordos de Pagamento por Reduções de 
Emissões com o Forest Carbon Partnership Facility, com um valor total de contrato superior a US $ 550 milhões. Veja: 
Banco Mundial. 2021. Comunicado à imprensa: Madagascar assina acordo histórico com o Banco Mundial para reduzir 
a pobreza, o desmatamento e as emissões de carbono. Disponível em: https://www.worldbank.org/en/news/ press-
release/2021/02/05/madagascar-signs-landmark-agreement-with-the-world-bank-to-reduce-poverty-deforestation-and-
carbon-emissions.
3 Notavelmente, a partir de 2019, aproximadamente metade dos países que apresentaram Contribuições 
Nacionalmente Determinadas sob o Acordo de Paris indicaram que planejavam participar de mercados de carbono ou 
outras “abordagens cooperativas” internacionais para atingir suas metas. Veja: Hood, Christina. 2019. Completando a 
‘Regulamentação’ de Paris: Questões Principais. Centro para Soluções Climáticas e Energéticas: Arlington, VA. Disponível 
em: https://www.c2es. org/document/completing-the-paris-rulebook-key-article-6-issues/; CIEL. 2021. Rights, Carbon, 
Caution: Upholding Human Rights sob o Artigo 6 do Acordo de Paris. CIEL: Washington, DC. Disponível em: https://
www.ciel.org/reports/rights-carbon-caution/#:~:text=Publication-,Rights%2C%20 Carbon%2C%20Caution%3A%20
Upholding%20Human%20Rights%20under%20Article%206,Read%20the%20full%20report.&text=In%20so%20 
doing%2C%20they%20are,adverse%20impacts%20of%20that%20action.
4 UN Climate. 2020. “UN Climate Press Release: Commitments to Net Zero Double in Less Than a Year.” Disponível em: 
https://unfccc.int/news/commitments-to-net-zero-double-in-less-than-a-year; Geck, Marshall. 2020. “Sete empresas 
importantes que se comprometeram com emissões líquidas zero em 2020.” Blog Princípios para Investimento 
Responsável. Disponível em: https://www.unpri.org/pri-blog/seven-major-companies-that-committed-to-net-zero- 
emissions-in-2020/6909.article.
5 Força-Tarefa para Escalonar os Mercados de Carbono Voluntário. https://www.iif.com/tsvcm.
6  Para RRI, o termo ‘Povos Indígenas’ segue a definição ou ‘declaração de cobertura’ contida na Convenção da 
Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes. Portanto, 
inclui: povos que se identificam como ‘Indígenas’; povos tribais cujas condições sociais, culturais e econômicas os 
distinguem de outras seções da comunidade nacional e cujo status é regulado total ou parcialmente por seus próprios 
costumes ou tradições ou por leis ou regulamentos especiais; povos tradicionais não necessariamente chamados de 
Indígenas ou tribais, mas que compartilham as mesmas características de condições sociais, culturais e econômicas 
que os distinguem de outras seções da comunidade nacional, cujo status é regulado total ou parcialmente por 
seus próprios costumes ou tradições, e cujos meios de subsistência estão intimamente ligados aos ecossistemas e 
seus bens e serviços. Embora a RRI reconheça que todas as pessoas devem desfrutar de direitos iguais e respeito, 
independentemente de sua identidade, é estrategicamente importante distinguir os Povos Indígenas de outras partes 
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interessadas. Eles têm um conjunto distinto de direitos vinculados à sua situação social, política e econômica como 
resultado de sua ancestralidade e administração de terras e recursos vitais para seu bem-estar.
7 Reconhecendo que as comunidades locais não são formalmente definidas pelo direito internacional, a RRI considera 
que elas abrangem comunidades que não se identificam como Indígenas, mas que compartilham características 
semelhantes de condições sociais, culturais e econômicas que as distinguem de outras seções da comunidade nacional; 
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136-142. FAO, Roma. Disponível em: http://www.fao.org/documents/card/en/c/ca9825en.
12 McKinsey & Company e Fórum Econômico Mundial. 2021. Consulta: Nature and Net Zero. Fórum Econômico Mundial: 
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13 Ibid.: 13.
14 Com base nos dados disponíveis sobre a extensão de terras comunitárias com e sem reconhecimento legal para 21 
dos 31 países analisados. Esses países são: Bolívia, Brasil, Camboja, Camarões, República Centro-Africana, Colômbia, 
Costa Rica, República Democrática do Congo, Gabão, Guiana, Indonésia, Laos PDR, México, Nepal, Peru, Filipinas, 
República do Congo, Suriname, Tanzânia, Tailândia, Zâmbia (RRI 2020a: supra note 8).
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16 Streck, Charlotte and Moritz von Unger. Carbon & Climate Law Review Vol. 10, No. 3, Edição Especial sobre Direitos de 
Carbono (2016), 178-189: 178.
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Guidebook_011314.pdf: 7.
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19 RRI 2020a: 11.
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40 Os países que criaram mecanismos de repartição de benefícios são: Costa Rica, Indonésia, México, Filipinas e Vietnã. 
Outros oito países criaram mecanismos de repartição de benefícios parcialmente concebidos: Camarões, República 
Democrática do Congo, República Dominicana, Etiópia, Fiji, Laos PDR, Nepal e Nicarágua. Para outros dois países, a 
existência de um mecanismo de repartição de benefícios não era clara / ambígua: Butão e República do Congo.
41 Nota de Orientação do Programa Conjunto FCPF / UN-REDD para Países REDD+: 4.
42 UN REDD e FCPF. 2015. Nota de Orientação do Programa Conjunto FCPF / UN-REDD para Países REDD+: 
Estabelecendo e Fortalecendo Mecanismos de Resolução de Reclamações: 3 - 4.
43 Países com FGRMs totalmente elaborados: Brasil, Colômbia, Costa Rica, Etiópia, Fiji, Gabão, Guiana, Indonésia, 
Laos PDR, México, Nepal, Nicarágua, Papua Nova Guiné, Peru, Suriname e Vietnã. Países com FGRMs parcialmente 
elaborados: República Democrática do Congo, República Dominicana e Mongólia. Operacionalizados: Costa Rica e 
México.
44 Costa Rica.
45 Iniciativa de direitos e recursos. 2018. Incerteza e oportunidade: a situação dos direitos sobre o carbono florestal e as 
estruturas de governança em mais da metade das florestas tropicais do mundo. RRI: Washington, DC: 14.
46 Aled Williams & Kendra Dupuy, “Will REDD+ Safeguards Mitigate Corruption? Evidência qualitativa do sudeste da Ásia 
”2018 Journal of Development Studies 55 (3): 2.
47 O Butão recebeu uma pontuação de 68, enquanto a Costa Rica recebeu uma pontuação de 57.
48 Bolívia, Brasil, Camboja, Camarões, República Centro-Africana, Colômbia, República Democrática do Congo, República 
Dominicana, Etiópia, Gabão, Guiana, Honduras, Indonésia, Laos PDR, México, Mongólia, Nepal, Nicarágua, Papua Nova 
Guiné, Peru, Filipinas, República do Congo, Suriname, Tanzânia, Tailândia, Vietnã e Zâmbia. Os dados para Fiji não 
estavam disponíveis.
49 Os dados para Fiji não estavam disponíveis.
50 Índice de Estado de Direito do WJP 2020.
51 Pontuação média para os países para os quais havia dados disponíveis.
52 Costenbader, John (Ed.). 2009. Marcos Legais para REDD: Desenho e Implementação em Nível Nacional. IUCN, Gland, 
Suíça: 57.
53 Por exemplo, veja Greenfield, Patrick. “Povos Indígenas enfrentam aumento de abusos de direitos durante a 
pandemia, constata o relatório.” The Guardian, fevereiro de 2021. Disponível em: https://www.theguardian.com/
environment/2021/feb/18/indigenous-peoples-face-rise-in-rights-abuses-during-covid-pandemic-report-aoe.
54 Costenbader 2009: 57.
55 Anja Kollmuss, Helge Zink & Clifford Polycarp. 2008. Fazendo Sentido do Mercado Voluntário de Carbono: 
Uma Comparação dos Padrões de Compensação de Carbono. WWF Alemanha: vi. Disponível em: https://www.
globalcarbonproject.org/global/pdf/WWF_2008_A%20comparison%20of%20C%20offset%20Standards.pdf. 
56 O Plano Vivo Padrão para Pagamentos à Comunidade para Programas de Serviços de Ecossistemas em 1.1.
57 Embora a NAS7 do Banco Mundial sobre Povos Indígenas / Comunidades Locais Tradicionais da África Subsaariana 
historicamente desfavorecidas aborde o CLPI, exige apenas que seja obtido em um conjunto limitado de circunstâncias 
(ou seja, quando um projeto: (a) terá impactos adversos em terras e recursos naturais sujeitos à propriedade tradicional 
ou sob uso ou ocupação consuetudinária; (b) causar a realocação de Povos Indígenas / Comunidades Locais Tradicionais 
da África Subsaariana historicamente menos servidos de terras e recursos naturais sujeitos à propriedade tradicional ou 
sob uso ou ocupação consuetudinária; ou (c) ter impactos significativos sobre o patrimônio cultural das Comunidades 
Locais Tradicionais dos Povos Indígenas / África Subsaariana historicamente mal servidos que seja material para a 
identidade e / ou aspectos culturais, cerimoniais ou espirituais dos Povos Indígenas / África Subsaariana historicamente 
mal servidos Vidas das Comunidades Locais Tradicionais).
58 Parceiros de avaliação do NYDF. 2018. Melhorando a Governança para Proteger Florestas: Empoderando Pessoas 
e Comunidades, Fortalecendo Leis e Instituições - Declaração de Nova York sobre Florestas Relatório de Avaliação da 
Meta 10: 40. Disponível em: https://www.climatefocus.com/sites/default/files/NYDF%20report%202018_0.pdf.
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Sobre a Iniciativa para os Direitos e Recursos

A Iniciativa de Direitos e Recursos é uma coalizão global de 21 parceiros e mais de 150 organizações 
de detentores de direitos e seus aliados dedicados a promover as terras florestais e os direitos aos 
recursos dos Povos Indígenas, Povos Afrodescendentes, comunidades locais e mulheres dentro dessas 
comunidades. Os membros capitalizam os pontos fortes, experiência e alcance geográfico uns dos 
outros para alcançar soluções de forma mais eficaz e eficiente. A RRI aproveita o poder de sua Coalizão 
global para amplificar as vozes dos povos locais e envolver de forma proativa governos, instituições 
multilaterais e atores do setor privado na adoção de reformas institucionais e de mercado que apoiem 
a realização de seus direitos e o desenvolvimento autodeterminado. Ao promover uma compreensão 
estratégica das ameaças e oportunidades globais resultantes de direitos inseguros de terras e recursos, 
a RRI desenvolve e promove abordagens baseadas em direitos para negócios e desenvolvimento e 
catalisa soluções eficazes para ampliar a reforma da posse rural e melhorar a governança de recursos 
sustentáveis.

RRI é coordenado pelo Rights and Resources Group, uma organização sem fins lucrativos com sede em 
Washington, DC. Para obter mais informações, visite  www.rightsandresources.org.
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